

  [image: ]




  

    EDIÇÕES BESTBOLSO




    O Príncipe




    Nicolau Maquiavel (1469-1527) foi poeta, diplomata, historiador e músico italiano do Renascimento. Nasceu em Florença e era descendente de uma das mais antigas famílias florentinas. Pouco se conhece sobre sua vida antes de ter assumido as funções de secretário e segundo-chanceler da República Florentina, em 1498. Tinha como responsabilidades o registro das deliberações do Conselho da República, a correspondência política, grande parte das relações diplomáticas, além da redação dos tratados e da organização da milícia florentina. Exerceu funções diplomáticas principalmente na França, com Luís XII, o que aprimorou seus conhecimentos sobre política internacional. Também esteve com César Bórgia na Romanha, acompanhou o papa Júlio II em sua primeira campanha de conquista, e viajou à corte do imperador Maximiliano. No entanto, com a queda do governo de Soderini, em 1512, os Médici retornam ao poder, e Maquiavel foi exilado de Florença. Em 1513, foi preso e torturado por ser acusado de participar da conspiração de Pier Paolo Boscoli e Agostinho Capponi. Posto em liberdade 15 dias depois, recolheu-se com a família em uma casa de campo em San Casciano e se dedicou ao estudo e escrita. Em 1519 foi anistiado e voltou à cidade natal, passando a exercer funções político-militares. Entre suas principais obras estão O Príncipe, A arte da guerra, Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio e a peça teatral A mandrágora.
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    Prefácio à edição de bolso


    O Príncipe, de Maquiavel




    Antonio Valverde1




    Em 2013, o genial livrinho de Maquiavel fez 500 anos!




    A primeira notícia do livrinho, como Maquiavel afetivamente se referia ao pequeno tratado acerca dos principados, escrito para dar conta do resultado de conversas com autores antigos, apareceu em carta ao amigo Francesco Vettori, de 10 de dezembro de 1513, do exílio na pequena propriedade rural de San Casciano, onde se encontrava condenado a cumprir um tempo de silêncio obsequioso, por ordem da nova Signoria, de Florença. Nela se lê: “Dante disse não haver ciência sem que se guarde o que se entendeu, anotei dessas conversas com eles o que acreditei ser essencial e compus um opúsculo, De Principatibus, em que cogito o máximo possível sobre o problema que esse tema suscita: o que é o principado, quantas espécies existem, como é adquirido, como é conservado, como é perdido...”2




    Na parte anterior da mesma carta, Maquiavel descrevera seu cotidiano de exilado político. “Chegando a noite, de volta a casa, entro no meu escritório: e na porta dispo as minhas roupas cotidianas, sujas de barro e de lama, e visto roupas de corte ou de cerimônia, e, vestido decentemente, penetro na antiga convivência dos grandes homens do passado; por eles acolhido com bondade, nutro-me daquele alimento que é o único que me é apropriado e para o qual nasci. Não me envergonho de falar com eles, e lhes pergunto da razão de suas ações, e eles humanamente me respondem; e não sinto durante quatro horas aborrecimento algum, esqueço todos os desgostos, não temo a pobreza, não me perturba a morte: transfundo-me neles por completo.”3 Por certo, a passagem facilite a compreensão do paradoxo vivido por Maquiavel naquele momento, que em situação de extrema alienação – em vista da perda de alto cargo político –, tenha sido possível escrever uma obra excepcional, inaugural da filosofia política moderna.




    Em verdade, o momento não era dos melhores para Maquiavel. Desempregado, foi torturado sob injusta acusação de participar de uma conspiração contra a poderosa família Médici e condenado a pagar multa, praticamente, de valor igual ao que recebera por trabalhar durante quatorze anos como Segundo Secretário da República de Florença.




    Se a conversa com os antigos fora importante para a escrita de O Príncipe, sua experiência em negociações políticas com os grandes da época – papas, imperador, rei, condottieri, príncipes – representando a República de Florença, cumpria a parte da concretude da observação factual dos atores políticos em ação, a completar o intento. Praticamente, desde 1501, Maquiavel escrevera relatórios das missões e das legações, que participara, com altura intelectual muito acima do esperado de um secretário político, vez que tais relatórios continham reflexões acerca da ação política observada e para além delas. O que favoreceu, em parte, a escrita de O Príncipe, no exílio. Pois, Maquiavel já criara naqueles relatórios um estilo e um método de análise e de reflexão. O estilo guiava-se pelos fatos da política e a observação dos atores, como César Bórgia, e a análise pautava-se pelo raciocínio disjuntivo, modelar desde o escrito de 1501 acerca de Pisa. Neste escrito, tudo se move por amor ou força, como se Pisa fosse uma mulher a ser seduzida. A cada aparente solução, dois novos problemas se impõem. Para a resolução de cada um, novamente duas outras dificuldades. A mostrarem que, em Maquiavel, não há um receituário para ação política correta, acertada. Há muitos fatores e circunstâncias em movimento para cada uma das tomadas de decisão. Esta compreensão da política, sinteticamente, expressa em O Príncipe, Maquiavel construiu ao tempo em que trabalhou na Chancelaria da República de Florença. Talvez, também por isto escreveu o livrinho em semanas.




    A propósito, na passagem, que pode ser considerada significativa para a compreensão do método utilizado em O Príncipe, mesmo que pouco explicitado, Maquiavel revela que “como minha intenção é escrever algo de útil para interessados, pareceu-me mais conveniente buscar a verdade extraída dos fatos e não da imaginação”.4 Assim, aplica um golpe forte na arquitetura da idealização política inventada pelos antigos e reproduzida pelos medievais. Como a dizer: abaixo a idealização no campo da política; que se preste atenção aos fatos da política. Porém, deve ficar claro que tal destaque para o fato não está vinculado a nenhum ranço do que viria ser a compreensão do “fato” sob a capa do positivismo, tempos depois, em outro contexto filosófico e histórico.




    Maquiavel foi um funcionário público. O mais pleno de dignidade, pois trabalhava por amor à sua pátria, Florença. Este amor tornou-se sua religião. Sem possuir passado familiar nobre considerável nem riqueza suficiente, não conseguiu ascender acima do cargo de Segundo Secretário da Chancelaria. Talvez nem o desejasse. Mesmo assim, inflou-se de liberdade para alertar de modo incessante o gonfaloniere Pier Soderini acerca dos riscos de sua ineficácia na ação política, nas tomadas de decisões inócuas frente aos inimigos, que não mostravam sua face ou agiam, somente sob disfarce. No mesmo passo, alertara também os inimigos políticos de Soderini, acerca das pouquíssimas vantagens de uma república fraca em confronto com os riscos do retorno de um tipo de regime político, que suspendesse a liberdade civil. O resultado é conhecido: Soderini perdeu o poder e com ele o sonho de consolidação de uma autêntica república, em que o interesse pelo bem público estivesse acima do interesse privado e familiar. As causas imediatas foram uma guerra perdida contra os espanhóis em Prato, a ascensão do papa Leão X, da família Médici, que facilitaria o retorno de seus parentes ao poder em Florença. O alerta político de Maquiavel repercute ainda hoje na pilhéria que ele criou ao momento da morte de Soderini. Ele teria ido para o Limbo, que é o lugar das crianças... Afinal, política é para homens de virtù, não amadores.




    Depois disso, Maquiavel não conseguiu emprego fixo até o final da vida. Passou a viver de expedientes. Recebeu bolsa para pesquisar e escrever a História de Florença, concedida pelo papa Clemente VII, atuou como cobrador de dívidas da parte de burgueses florentinos juntos a ilustres caloteiros ricos de cidades próximas e distantes. Não parou, entretanto, de filosofar e de escrever acerca do objeto central de suas pesquisas, leituras, vivências: a política. Em verdade, ao perspectivar o interesse pela política, Maquiavel visava a autonomia da política em relação à hegemonia da religião, dadas a força política e a presença cultural da Igreja, desde o século V d.C., pela expansão e realização do pensamento seminal de Agostinho de Hipona. Maquiavel desejava que a política voltasse a ser a instituição central da sociedade, como ocorrera entre os antigos romanos e gregos.




    Objetivando o interesse pela política, interessava-lhe a ação política, os regimes políticos – sobremaneira o regime republicano, que pela plasticidade institucional na explicitação dos conflitos naturais da sociedade, poderia vir a ser o garantidor da liberdade cívica, objeto de outra obra de peso, os Discursos –, a fortuna, a virtù dos governantes e a virtù da população civil, a força, o lado animal – raposa e leão – do ator político e, sobretudo, o bem público. Maquiavel também escreveu poemas, contos e comédias. As comédias, quase sempre consideradas pertencentes a gênero menor, sob sua pena ganhou altura ao desvelar as mazelas do poder de instituições religiosas, do poder do dinheiro, da força das paixões humanas, da anuência das famílias em questões morais delicadas e dos amores da velhice. Afinal, o sorriso inaugural da Idade Moderna abre-se com a comédia A Mandrágora, que fez gargalhar papas, poderosos, artistas, intelectuais, o povo. Maquiavel parece, como quis Rousseau, ter escrito para o povo e não tanto para os grandes.




    O Príncipe é um livrinho genial e atemporal, mesmo tendo completado 500 anos. Atemporal, porque descola-se do tempo e das vicissitudes sob as quais foi escrito e atinge a universalidade das obras memoráveis e imprescindíveis, das criações originais e serenas, guias dos homens de ação, por vezes homens superiores, que se autoconquistam antes de conquistar o mundo, de fundarem e de conservarem estados. Vez que o príncipe é menos título nobiliárquico que habilidade de condução dos homens e de organização dinâmica da sociedade, por vezes independente do regime político. Habilidade construída por si, como uma força própria desenvolvida no limite e na medida para saber ler corretamente o tempo, os sinais do tempo político desde a fortuna e do domínio dela, consideradas todas as contradições em jogo. Força e habilidade a serem empregadas no momento azado da decisão política oportuna em vista, de preferência, do bem público. Aquele que aprende ler o tempo presente descobre as possibilidades de intervenção e de construção do novo – para além das aparências opacas da superfície da realidade cotidiana e dos brilhos do poder em circulação. Desde as macrotexturas do social até as microformas de poder e de força em suas diversas e singulares manifestações. O príncipe maquiaveliano deve entender as contradições em movimento e retirar-lhes o mais sumarento proveito para a ação política eficaz. Para tal, não há modelo pronto e acabado do agir em vista dos fins perseguidos: fundação e conservação do estado, desde o fim maior que é sempre o bem público. O príncipe deverá vencer o medo da vida, o medo da morte, o medo das intrigas. Tomar-se de determinação, desde o senso alto da compreensão do que não fulgura aos olhos dos que enxergam mediamente, mas a compreensão do que se passa na obscuridade dos interesses políticos. Contudo, distante da propalada redução dos nexos entre fins e meios, Maquiavel pensa que nem todos os meios são legítimos, mesmo que venham a servir para alcançar fins desejados, imediatos. Pois, os meios utilizados na ação política podem comprometer o objetivo último do ator político: a glória, como na falta dela no caso de Agátocles, de Siracusa. A reputação política é uma preocupação fundamental do autêntico príncipe, que sabe que tem a força, mas sabe também que não poderá usá-la através de meios injustos, sujos, desonestos. Afinal, o autêntico príncipe ao molde maquiaveliano age no presente e olho na reputação futura – se possível.




    Três livros, escritos ao tempo do Renascimento, são basilares para a compreensão daquela mudança cultural: O Príncipe, de Maquiavel, O cortesão, de Baldassarre Castiglione e O cardeal, de Paolo Cortesi, este desaparecido. Os três tratam de tipos sociais novíssimos, como novíssimos tipos sociais renascentistas foram o banqueiro, o mercador, o navegante e o indígena, o artista,5 o cardeal, a mulher renascentistas, o filósofo-mago.6




    Durante o Brasil Colônia e aos tempos do Império, Maquiavel foi pouquíssimo estudado. Os teóricos políticos brasileiros do século XIX, praticamente, o ignoraram. Tavares Bastos, por exemplo, não cita Maquiavel. Em 1931, Octávio de Faria escreveu Maquiavel e o Brasil, literatura de combate da política de Vargas, sob interpretação canhestra do pensamento político do Florentino. Só recentemente os estudos acadêmicos de Filosofia do Renascimento e da obra de Maquiavel têm progredido. Sobremaneira, desde a publicação em 1992 de Maquiavel republicano, de Newton Bignotto. Um resultado da ausência de estudos maquiavelianos sistemáticos no passado pode estar refletido no fraco pensamento político brasileiro da atualidade. Sem a leitura e a assimilação de pensadores de primeira linha da filosofia política não se cria um pensamento político forte e realista.




    Há que se conceder para a dificuldade de traduzir Maquiavel, que escreveu originalmente em Toscano. A propósito, Nietzsche, num rasgo de larga compreensão da dificuldade, escreveu: “... imitar o tempo de Maquiavel, que no seu O Príncipe nos faz respirar o ar fino e seco de Florença, e só consegue expor o assunto mais sério num indomável alegrissimo – talvez com maliciosa percepção artística do contraste que ousa: os pensamentos, difíceis, prolongados, duros, perigosos, e um tempo de galope e do bom humor mais caprichoso.”7 A presente tradução persegue a compreensão nietzscheana.




    Se no túmulo de Maquiavel, da Chiesa Santa Croce, em Florença, está escrito na lápide: “Tanto nomini nullum par elogium” (Tantos nomes, nenhum para elogiá-lo), para os estudiosos contemporâneos Maquiavel é uma das melhores expressões do universo cultural do Renascimento. Vencida a fortuna crítica desfavorável, de início, a obra de Maquiavel, em particular O Príncipe, pode ser lida sem as amarras preconceituosas inventadas por detratores desonestos, intelectualmente, que vistos ao início do século XXI são tão inexpressivos, que nem merecem ser referidos.




    À excelente e generosa leitura de O Príncipe!




    São Paulo, 5 de fevereiro de 2014.


  




  

    Notas:




    1. Antonio José Romera Valverde é Professor do Departamento de Filosofia da PUC-SP e do Departamento de Fundamentos Sociais e Jurídicos da EAESP-FGV.




    2. MAQUIAVEL, N. “Carta de Maquiavel a Francesco Vettori”. In: MAQUIAVEL, N. O Príncipe; Escritos Políticos. Tradução Lívio Xavier. 2ª edição. São Paulo: Abril Cultural, 1979, p. 113. (Coleção “Os Pensadores”).




    3. Idem, p. 113.




    4. Capítulo XV, de O Príncipe.




    5. O artista na concepção renascentista, aquele que passa a assinar e receber pela obra de arte. Mesmo que executada sob encomenda e muitas vezes ditada na sua forma pelo cliente.




    6. A propósito dos novíssimos tipos sociais do Renascimento, ver GARIN, E. (Dir). O homem renascentista. Tradução Maria Jorge Vilar de Figueiredo. Lisboa: Presença, 1988.




    7. NIETZSCHE, F. Além do bem e do mal: prelúdio a uma filosofia do futuro. Tradução Paulo César de Souza. 2ª edição. São Paulo: Cia. das Letras, 2000, p. 36.


  




  

    Prefácio do tradutor




    Tratando-se de apresentar ao leitor uma tradução de Il Principe, de Maquiavel, é necessário um pequeno esclarecimento sobre o critério de execução deste trabalho que, reconheçamos, se encontra longe da perfeição.




    Il Principe foi escrito em 1513; provém da época da Renascença, quando o idioma italiano diferenciava-se, paulatinamente, da língua mãe, o latim, e dos barbarismos introduzidos na época da decadência e na Idade Média.




    Assim, é previsto que um escrito dessa época apresente expressões próprias do tempo que, caídas em desuso ou empregadas agora com significação diversa, imprimem à obra um sabor especial, característico mesmo da fase em que, buscando fugir às influências bárbaras da Idade Média, a humanidade procurava retornar às culturas grega e romana por intermédio de artistas e escritores.




    Traduzir obra de tal natureza constitui um sério problema: ou se o faz livremente, para o português atual, e neste caso desaparece aquele traço característico de uma das mais brilhantes fases da cultura humana e dilui-se a personalidade do autor; ou se procura respeitar o máximo possível o estilo e a forma do escritor, apresentando uma versão talvez menos agradável à leitura, porém seguramente mais original e fiel.




    Preferimos o segundo rumo, não sem levar em conta que Il Principe, além de ser obra inicial da ciência política criada pelo “secretário florentino”, é hoje considerado um clássico da língua italiana.




    Maquiavel, insigne político e grande pensador, foi também notável escritor e apreciado poeta, preferindo ser conhecido por estas qualidades a ser admirado por aquelas. Retrato preciso do espírito poético do autor está na queixa pela omissão de seu nome no último canto do poema “Orlando Furioso”, quando Ariosto apresenta longa lista de poetas italianos!




    E esse homem, simples e honesto, bom e patriota, atacado por uns como herege, condenado por outros sob acusação de estar a soldo da Igreja, incompreendido por muitos, tornou-se conhecido e foi imortalizado não pelos versos e peças teatrais que tanto amava, não por suas Histórias florentinas, tão belas na forma e no conteúdo, mas sim por um pequeno opúsculo nascido de um de seus ghiribizzi!*




    Eis, pois, Il Principe em versão para o português. Entregamo-lo ao leitor, certos de que, buscando seguir o mais de perto possível o pensamento e o estilo do autor, não incidimos no crime que tanto ocasiona suspeição em obras vertidas de um idioma para outro: tradutore, traditore.


  




  

    Nota:




    * Fantasias. (N. do E.)
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    IL PRINCIPE




    O PRÍNCIPE*




    NICOLAUS MACLAVELLUS


    AD MAGNIFICUM LAURENTIUM MEDICEM




    NICOLAU MAQUIAVEL


    AO MAGNÍFICO LOURENÇO DE MÉDICI1


  




  

    Nota:




    * As notas desta edição encontram-se no final do livro (pág. 135). Todas são de autoria do tradutor. (N. do E.)


  




  

    I




    QUOT SINT GENERA PRINCIPATUUM ET QUIBUS MODIS ACQUIRANTUR




    DE QUANTAS ESPÉCIES SÃO OS PRINCIPADOS E DE QUE MODOS SE ADQUIREM




    Todos os Estados, todos os governos que tiveram e têm autoridade sobre os homens foram e são ou repúblicas ou principados.1 Os principados são: hereditários, quando o sangue senhorial é nobre há já longo tempo, ou novos. Os novos podem ser totalmente novos, como foi Milão com Francisco Sforza,2 ou o são como membros acrescidos ao Estado hereditário do príncipe que os adquire, como é o reino de Nápoles em relação ao rei da Espanha.3 Os domínios assim obtidos estão acostumados ou a viver submetidos a um príncipe ou a ser livres, sendo adquiridos com tropas de outrem ou com as próprias, bem como pela fortuna ou por virtude.4


  




  

    DE PRINCIPATIBUS




    DOS PRINCIPADOS


  




  

    II




    DE PRINCIPATIBUS HEREDITARIIS




    DOS PRINCIPADOS HEREDITÁRIOS




    Não cogitarei aqui as repúblicas, porque delas tratei longamente em outra oportunidade.1 Voltarei minha atenção somente para os principados; delinearei os preceitos descritos e discutirei como devem ser eles governados e mantidos.




    Digo, pois, que, para a preservação dos Estados hereditários e afeiçoados à linhagem de seu príncipe, as dificuldades são assaz menores do que nos novos, pois é bastante não preterir os costumes dos antepassados e, depois, contemporizar com os acontecimentos fortuitos, de forma que, se tal príncipe for dotado de ordinária capacidade, sempre se manterá no poder. A menos que uma extraordinária e excessiva força venha a privá-lo dele; e, uma vez dele destituído, ainda que temível seja o usurpador, volte a conquistá-lo.




    Nós temos na Itália, como exemplo, o duque de Ferrara,2 que não cedeu aos assaltos dos venezianos em 1484 nem aos do papa Júlio em 1510, apenas por ser antigo naquele domínio. Na verdade, o príncipe natural tem menores razões e menos necessidade de ofender: donde se conclui dever ser mais amado, e, se não se faz odiar por desbragados vícios, é lógico e natural que seja benquisto de todos. E, na antiguidade e perpetuação do exercício do poder, apagam-se as lembranças e as causas das inovações, porque uma mudança sempre deixa lançada a base para o advento de outra.


  




  

    III




    DE PRINCIPATIBUS MIXTIS




    DOS PRINCIPADOS MISTOS




    Mas é nos principados novos que residem as dificuldades. Em primeiro lugar, se não é totalmente novo, mas sim membro anexado a um Estado hereditário (que, em seu conjunto, pode chamar-se “quase misto”), as suas variações resultam principalmente de uma natural dificuldade inerente a todos os principados novos: é que os homens, com satisfação, mudam de senhor pensando melhorar, e esta crença os faz lançarem mão de armas contra o senhor atual, no que se enganam porque, pela própria experiência, percebem mais tarde ter piorado a situação. Isso depende de outra necessidade natural e ordinária, na qual o novo príncipe sempre precise ofender os novos súditos com soldados e outras infinitas injúrias sobre a recente conquista; dessa forma, tens como inimigos todos os que ofendeste com a ocupação daquele principado e não podes manter como amigos os que te puseram ali, por não poderes satisfazê-los pela forma como imaginaram, nem aplicar-lhes corretivos violentos, uma vez que estás a eles obrigado; porque sempre, mesmo que fortíssimo em exércitos, tem-se necessidade do apoio dos habitantes para penetrar uma província. Eis porque Luís XII, rei da França, ocupou Milão rapidamente e logo depois a perdeu, para tanto bastando inicialmente as forças de Ludovico,1 porque as populações que lhe abriram as portas, reconhecendo o erro de seu pensar anterior e descrentes do bem-estar futuro que haviam imaginado, não podiam mais suportar os dissabores ocasionados pelo novo príncipe.




    É bem verdade que, reconquistando depois as regiões rebeladas, mais dificilmente são de novo perdidas; eis que o senhor, em razão da rebelião, é menos vacilante em assegurar-se da punição aos desleais, em investigar os suspeitos e em reparar os pontos mais fracos. Assim sendo, se para que a França viesse a perder Milão pela primeira vez foi suficiente um duque Ludovico2 que promovesse motins nos seus limites, para perdê-lo pela segunda vez foi necessário ter contra si o mundo todo3 e os exércitos desbaratados ou expulsos da Itália, o que resultou dos motivos anteriormente apontados. Não obstante, tanto na primeira como na segunda vez, Milão foi-lhe tomada.




    As causas gerais da primeira foram expostas; resta agora falar sobre as da segunda vez e ver de que remédio dispunha a França e de que meios poderá valer-se quem venha a encontrar-se em circunstâncias tais, para manter-se na posse da conquista melhor do que o fez esse país.




    Digo, consequentemente, que Estados conquistados e anexados a um Estado antigo ou são da mesma província e da mesma língua ou não o são: quando o forem, é sumamente fácil mantê-los sujeitos, principalmente quando não estiverem habituados a viver em liberdade. Para dominá-los seguramente será bastante ter-se extinguido a estirpe do príncipe que os governava, porque nos outros aspectos, conservando-se velhas condições e não existindo alteração de costumes, os homens passam a viver tranquilamente, como se viu ocorrer com a Borgonha, a Bretanha, a Gasconha e a Normandia,4 que por tanto tempo estiveram com a França, a despeito da relativa diversidade de línguas,5 pois graças à semelhança de costumes facilmente se acomodaram entre eles. E quem conquista, querendo conservá-los, deve adotar duas medidas: a primeira, fazer com que a linhagem do antigo príncipe seja extinta; a outra, não alterar as leis nem os impostos. De tal forma, dentro de curtíssimo lapso de tempo, o território conquistado passa a constituir um corpo todo com o principado antigo.
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